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APELAÇÃO  CRIMINAL.  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA. CRIME, EM TESE, DE AMEAÇA.
SENTENÇA.  ABSOLVIÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO
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CONDENATÓRIO.  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA
CONTUNDENTE  SOBRE  A OCORRÊNCIA DO
FATO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Sopesadas  as  provas  carreadas  nos  autos,  em
especial, diante do teor genérico das declarações
prestadas  pela  vítima  e  pelas  testemunhas,  ao
serem  ouvidas  em  juízo,  tem-se  como  medida
prudente a manutenção da sentença absolutória,
quando  os  elementos  coligidos  no  decorrer  da
instrução  processual  não  tornam  inconteste  a
prática delitiva descrita na denúncia.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Criminal  (fl.76) manejada,

tempestivamente, pelo  Ministério Público Estadual em face da sentença de
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fls. 72/73, proferida pelo  juízo de direito da comarca de Alagoa Nova, que

absolveu o réu Antônio Fernandes da Costa da prática do crime capitulado

no artigo 147 do Código Penal c/c o art. 7º da Lei n. 11.340/06.

Em sede de razões recursais (fls. 79/82), requereu o Parquet a

reforma da sentença para que o recorrido seja condenado nas penas previstas

para o delito elencado na peça de acusação. Sustenta que a hipótese de o

acusado estar embriagado no momento dos fatos, de forma voluntária, não tem

o condão de engendrar a atipicidade da conduta.

Contra-arrazoando  (fls.  85/87),  postulou  o  apelado  a

manutenção da sentença objurgada, vez que a jurisprudência é pacífica em

casos idênticos e bem postados da decisão, em que delitos de ameça, nas

condições relacionadas nos autos, afastam os motivos para a condenação.

A douta Procuradoria  de Justiça exarou  parecer,  às fls.  92/93,

opinando  pelo  provimento  do  apelo,  visto  que  o  crime  de  ameaça  restou

consolidado.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia  (fls.  02/04)  em  desfavor  de  Antônio  Fernandes  da  Costa,

imputando-lhe a prática do crime capitulado no art. 147 do Código Penal, c/c

artigo 7º da Lei n. 11.340/06, por ter, de forma consciente e agindo com dolo,

ameaçado sua esposa Maria  Gorete da Costa,  de lhe causar mal  injusto e

grave.

Descreve a peça inicial acusatória que, no dia 20 de outubro de

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0000343-59.2012.815.0041

2010, por volta do meio-dia, teria o denunciado ameaçado de morte a vítima e

sua filha, já que não concordava com o fato de não haver carne como um dos

ingredientes  do  almoço,  bem  como  sempre  fala  que  vai  colocar  fogo  na

residência à noite, enquanto a vítima e seus filhos estiverem dormindo.

Processado  regularmente  o  feito,  o  magistrado  atuante  na

comarca de Alagoa Nova proferiu sentença absolvendo-o. Justificou que, além

do  denunciado  não  ter  exibido  arma,  não  restou  configurado  o  delito  de

ameaça devido ao estado emocional em que se encontrava no momento do

fato. Sustentou que, “na presente ação, não resta dúvida de que, conforme

afirmaram as testemunhas, o réu só ameaçava a vítima no calor de brigas do

casal e quando estava bêbado, em momento algum alegaram que o mesmo

quando estava sóbrio ameaçava sua esposa, motivo pelo qual entendo que o

estado  de  embriaguez  do  réu  é  motivo  suficiente  para  afastar  o  crime  de

ameaça”.

Irresignado, o  Parquet manejou apelação requerendo a reforma

da sentença para condenar o réu, visto que restou evidenciado o crime de

ameaça. Alega que a hipótese de o acusado estar embriagado no momento

dos fatos, de forma voluntária, não tem o condão de engendrar a atipicidade da

conduta.

Entretanto,  entendo  ter  sido  correta  a  decisão  absolutória

objurgada,  não  pelos  seus  fundamentos,  mas  pelo  fato  de  não  ter  ficado

cabalmente demonstrada, pelo acervo probatório colacionado, a conduta típica

descrita na denúncia.

Pois bem. O fato motivador do presente feito  foi  a conduta do

denunciado que, no dia 20 de outubro de 2010, ao chegar a casa, por volta de

meio-dia,  não  concordando  em  não  haver  carne  como  um  dos

acompanhamentos do almoço, ameaçou de morte sua esposa e sua filha. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Ocorre  que,  do  cotejo  dos  autos,  entendo  que  as  provas

carreadas não são suficientes para embasar um decreto condenatório, uma vez

que, principalmente as declarações da vítima, bem como os depoimentos

das testemunhas, referem-se a situações genéricas, não relacionadas à

conduta específica pela qual foi denunciado o acusado. Vejamos:

A vítima Maria Gorete da Costa declarou em Juízo (fl. 35):

Que o casal vivia brigando constantemente, que são
casados a 24 anos; que o casal tem cinco filhos; que
três  filhos  são  menores  de  idade;  que  a  vítima
procurou  a  delegacia  porque  as  brigas  eram
constantes e a mesma era ameaçada por seu marido
de colocar veneno na comida e coisas desse tipo; que
ela  vítima  tinha  medo  do  acusado  chegar  aos
conformes;  que  o  acusado  só  ameaçava  a  vítima
quando estava bêbado.

A testemunha  Moaci Pimentel de Sousa, em uma única frase,

afirmou  perante  a  autoridade  judicial  apenas  que:  “o  casal  vivia  brigando

constantemente por causa de cachaça”

Já a  testemunha  Alysson Kleyton Medeiros Santos declarou

(mídia audiovisual, fl. 49):

Que não estava presente no dia do fato descrito na
denúncia  ao  meio-dia,  só  estava  à  noite.  Que  o
acusado  é  trabalhador,  mas  agora  só  quer  viver
bebendo. Que todo mundo gosta dele. O problema é
só a cachaça.

Por sua vez, o réu Antônio Fernandes da Costa confirmou, em

Juízo, que houve uma discussão entre as partes, admitindo ter ocorrido uma

briga entre o casal, mas negou qualquer tipo de agressão ou ameaça de morte:

Desembargador João Benedito da Silva
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Que no dia do fato chegou do trabalho, a sua esposa
estava na casa do tio que estava em São Paulo e não
fez o almoço em casa; que o acusado mandou chamá-
la  por  duas  vezes  e  ela  disse  que  se ele  quisesse
almoço fizesse; que ele voltou ao trabalho e quando
retornou para casa à noite,  ele  jantou,  discutiu  com
ela,  briga de casal,  mas não bateu nela,  foi  apenas
uma  briga  e  saiu  de  casa,  e  quando  voltou  ela  o
colocou para fora de casa e ele dormiu em casa de um
vizinho e no dia seguinte ela o colocou para fora de
casa;  que  está  separado  a  dois  anos;  que  não
ameaçou  de  matá-la  e  nem  queria;  que  foi  apenas
briga  de  casal,  bate-boca  grande,  mas  não  houve
agressão e nem ameaça de morte; que tem uma filha
com a suposta vítima, já maior de idade, cuja filha é
separada e mora em casa coma a mãe. (fls. 59/60)

Nota-se que o acusado, em seu interrogatório, já se refere a uma

briga ocorrida à noite, entre ele e sua esposa, não coincidindo com a descrição

realizada na peça inaugural.

 
Por sua vez, em sede de contrarrazões, o recorrido sustentou que

“sempre  manteve  a  convivência  familiar  em  harmonia  e  não  seria  de  um

momento para outro destruir um lar com uma duração acima de 20 anos, prova

maior  é que a suposta vítima nada acrescenta no tocante à agressão e/ou

ameaça  de  morte,  apenas  diz  que  algumas  vezes  acontecia  discussões,

entretanto sem qualquer gravidade”.

Desse modo, entendo que o fato de existirem brigas e discussões

entre  o  casal,  ocorridas  principalmente  quando  o  acusado  bebia,  não  é  o

bastante para outorgar a sua condenação tal como postula o órgão Ministerial,

in  casu, principalmente  porque  o  recorrido  foi  denunciado  por  conduta  não

comprovada eficazmente.

Ora,  diante  das  versões  genéricas,  além  de  conflitantes,

existentes nos autos e da não desincumbência do Ministério Público a quo de

provar  efetivamente a acusação feita,  não resta outra alternativa a não ser

absolver o indigitado,  diante da inexistência de prova da ocorrência do fato

Desembargador João Benedito da Silva
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delitivo por que foi denunciado.

Vale salientar que, é até possível que o crime tenha, de fato,

ocorrido,  contudo,  tal  situação  não  restou  seguramente  comprovada,

sendo que,  de outra banda,  ao réu sempre se atribuirá o benefício da

dúvida.

Aliás, é de sabença comezinha que “uma condenação criminal,

com todos os seus gravames e consequências, só pode ser considerada com

apoio  em prova  cabal  e  estreme  de  dúvidas,  sendo  que  as  presunções  e

indícios,  isoladamente  considerados,  não  se  constituem  em  prova  dotada

dessas qualidades, de modo a serem insuficientes para amparar a procedência

da denúncia.” (RJTACrim-SP 17/149).

Ainda, sobre a índole do denunciado, a quem o Juiz faz referência

de ser bem conhecido na comarca, merece registro as palavras escritas pelo

magistrado primevo, que fundamentou o decisum nos seguintes moldes: 

Apesar das provas carreadas aos autos e da forma
como  ocorreram  os  fatos  e  por  se  tratar  de  um
homem trabalhador, conhecido nesta Comarca, porém
ignorante  e  não  ter  exibido  a  arma,  não  vejo
caracterizado  o  crime  de  ameaça  diante  da  forte
emoção do acusado.
 
As  testemunhas  e  a  vítima,  ouvidas  nos  autos,
afirmam  categoricamente  que  o  réu  é  uma  boa
pessoa, homem trabalhador e bom chefe de família,
fato público e notório nesta cidade.

Dessa forma, penso que o material probatório não permite que se

conclua, com a certeza desejada e exigível, que o fato imputado ao apelante

tenha, realmente, ocorrido da forma como descrito na denúncia.

Não existindo, portanto, provas suficientes a demonstrar a prática

do crime de ameaça imputado ao acusado, há que se aplicar o princípio do in

Desembargador João Benedito da Silva
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dubio pro reo, vez que as provas constantes dos autos não são contundentes o

bastante para ensejar a condenação criminal, na hipótese.

Seguindo  o  mesmo  entendimento  aqui  adotado,  vejamos  a

jurisprudência dos Tribunais Pátrios:

APELAÇÃO.  AMEAÇA NO  ÂMBITO  DA VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  E  FAMILIAR  CONTRA  A  MULHER.
ABSOLVIÇÃO.  Se a  vítima não esclarece em que
consistiu  a  ameaça  que  afirma  ter  suportado,
inviabilizando,  inclusive,  a  descrição  do  fato  na
peça  incoativa,  não  pode  subsistir  decisão  que
condenou o acusado. APELO PROVIDO. (Apelação
Crime  Nº  70060540937,  Primeira  Câmara  Criminal,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Honório Gonçalves
da Silva Neto, Julgado em 27/08/2014)
(TJ-RS  -  ACR:  70060540937  RS  ,  Relator:  Honório
Gonçalves  da  Silva  Neto,  Data  de  Julgamento:
27/08/2014,  Primeira  Câmara  Criminal,  Data  de
Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia  08/09/2014)
(DESTAQUEI)

APELAÇÃO-CRIME.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
LESÃO  CORPORAL.  MANUTENÇÃO  DA
CONDENAÇÃO.  AMEAÇA.  ABSOLVIÇÃO.  Lesão
corporal. Manutenção da condenação. Materialidade e
autoria  do  delito  de  lesão  corporal  devidamente
comprovada pela palavra da vítima e pelo depoimento
da informante,  corroborados pelo auto de exame de
corpo  de  delito.  Ameaça.  Absolvição.  Não  restou
suficientemente esclarecido em que teria consistido a
ameaça  supostamente  proferida  pelo  acusado.  É
possível  que  a  ameaça  tenha,  de  fato,  ocorrido,
mas não há certeza disso. Redimensionamento da
pena.  Afastada  a  valoração  negativa  da  conduta
social. Pena redimensionada para o patamar mínimo
legal.  Mantida  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade  por  restritiva  de  direitos  consistente  em
prestação  de  serviços  à  comunidade,  não  obstante
vedação expressa do artigo 17 da Lei nº 11.340/2006 e
do artigo 44, inciso I, do Código Penal, porque ausente
recurso da acusação.  Recurso parcialmente provido.
(TJRS;  ACr  0308226-23.2014.8.21.7000;  Butiá;
Terceira Câmara Criminal; Rel. Des. Diógenes Vicente
Hassan Ribeiro; Julg. 06/08/2015; DJERS 26/08/2015)
(SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0000343-59.2012.815.0041

Ademais, apenas a título de complementação, a doutrina diverge

sobre a existência de ameaça quando o, suposto, autor, a propaga em estado

de cólera ou ira, como, por exemplo, em uma discussão acalorada.

Sobre o assunto, aliás, informa o doutrinador Rogério Greco, em

seu Código Penal Comentado  (GRECO, Rogério. Código Penal Comentado.

Niterói: Impetus, 2010)

Não é incomum que, durante discussões acaloradas,
um  dos  contendores  ameace  o  outro,  prometendo
causar-lhe  um  mal  injusto  e  grave.  Nesse  caso,
poderíamos  identificar  o  delito  de  ameaça  ou,  ao
contrário,  para  sua  configuração  a  ameaça  exigiria
ânimo calmo e  refletido?  A questão  não  é  pacífica.
Parte da doutrina assume posição no sentido de que o
estado de ira ou cólera afasta o elemento subjetivo do
crime de ameaça. Nesse sentido, afiram Carrara: “As
ameaças  proferidas  no  ímpeto  da  cólera  não  são
politicamente  imputáveis,  e  devem ser  consideradas
como meras expressões jactanciosas (...).

Sendo acompanhado seu entendimento por Guilherme de Souza

Nucci (SOUZA NUCCI, Guilherme de. Código Penal Comentado. 10ª ed. São

Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, p. 699):

(...)  Em  uma  discussão,  quando  os  ânimos  estão
alterados,  é  possível  que  as  pessoas  troquem
ameaças  sem  qualquer  concretude,  isto  é,  são
palavras lançadas a esmo, como forma de desabafo
ou  bravata,  que  não  correspondem  à  vontade  de
preencher  o  tipo  penal.  Por  isso,  ainda  que  não  se
exija  do agente estar  calmo e tranquilo,  para que o
crime  possa  se  configurar,  também  não  se  pode
considerar  uma  intimação  penalmente  relevante
qualquer afronta comumente utilizada em contendas.
(...) 

Sobre o assunto, já decidiu a jurisprudência:

PENAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  LESÕES

Desembargador João Benedito da Silva
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CORPORAIS. DESCLASSIFICAÇÃO VIAS DE FATO.
AMEAÇA.  ABSOLVIÇÃO.  I.  O  crime  de  lesões
corporais é delito material. Imprescindível a realização
de  exame pericial.  Só  é  possível  suprir  a  falta  por
outros elementos de prova se os vestígios  tivessem
desaparecido ou não fosse possível  a realização do
exame,  que  não  é  o  caso  dos  autos.  II.  Não  se
verifica,  de  forma  induvidosa,  real  intenção  nas
palavras de ameaça proferidas pelo réu. Não ficou
claro  se  vieram  do  debate  caloroso  ou  de
verdadeira  intenção.  O  casal  vive  uma  relação
conturbada  de  14  (quatorze  anos).  Possuem  04
(quatro) filhos. III. Recurso desprovido.
(TJ-DF - APR: 20110510078326  , Relator:  SANDRA
DE  SANTIS,  Data  de  Julgamento:  18/06/2015,  1ª
Turma  Criminal,  Data  de  Publicação:  Publicado  no
DJE : 02/07/2015 . Pág.: 76)

Forte em tais razões, nego provimento ao apelo.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho, decano, no exercício da Presidência da Câmara
Criminal.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  o  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  José  Guedes  Cavalcanti  Neto  (Juiz  de  Direito
convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  João
Benedito da Silva),  e os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luis
Silvio Ramalho Junior e Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o
Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  em João  Pessoa,  aos  17  (dezessete)  dias  do  mês  de
setembro do ano de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz convocado
R E L A T O R

Desembargador João Benedito da Silva


